PARECER N° 838, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 328, DE 2009, AO QUAL SE ENCONTRA JUNTADO O PROJETO DE LEI N° 334, DE 2009

De autoria dos Deputados João Barbosa e Said Mourad, respectivamente, os projetos em epígrafe proíbem a comercialização de refrigerantes que contenham, em sua composição, benzeno.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, as proposituras estiveram em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foram as proposições juntadas e encaminhadas à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foram apreciadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, as proposições foram encaminhadas à Comissão de Saúde e Higiene, a fim de serem examinadas quanto ao previsto no § 4° do artigo 31 do já citado regimento.

Esgotado o prazo regimental para que a Comissão se pronunciasse, fomos designados para, na qualidade de relator especial, analisar o mérito das iniciativas.

Ao fazê-lo, ficamos convencidos de que o benzeno, dados os malefícios que causa, deve ser eliminado da composição de refrigerantes. Proibir a comercialização de refrigerantes que contenham esse ingrediente é uma forma de forçar os fabricantes a alterarem sua fórmula, contribuindo para a proteção da saúde da população.

Afinal, o consumo de benzeno, que é um subproduto do petróleo, tem sido associado a leucemias e até mesmo a linfomas. Testes realizados pela Associação Pro Teste apontaram que algumas marcas de refrigerantes contém esse ingrediente, apesar de ter sido considerado cancerígeno pela International Agency Research on Cancer (Iarc).

Em 2003 a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), responsável pelo controle e fiscalização de produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, proibiu a fabricação, distribuição e comercialização de produtos que contenham benzeno, mas essa determinação não tem sido observada, já que ainda não existe legislação a respeito no Brasil.

Tendo em vista que é dever do Estado proteger a saúde da população, entendemos que a medida prevista nas proposições irá efetivar a proteção contra os males causados pelo benzeno na composição de refrigerantes. 

Considerando-se que o Projeto de Lei n.° 328, de 2008, além de mais antigo, é mais abrangente, opinamos por sua aprovação, ficando prejudicado o projeto de Lei n.° 334, de 2009.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 328, de 2009, e contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 334, de 2009.

È o nosso parecer.

a) Estevam Galvão – Relator Especial 
